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Leis nº 7.990/89, nº 8.001/90, art. 61 da Lei nº 9.430/96, Lei nº
9.993/00, nº 10.195/01 e nº (10.522/02), no prazo de 10(dez) dias,
sob pena de inscrição em Dívida Ativa, CADIN e ajuizamento da
ação de execução. (Código 7.72)

Processo de Cobrança nº 916.98/2010 - Notificado: BRI-
TAGEM VOGELSANGER LTDA

CNPJ: 84.689.066/0001-20 - NFLDP nº 007/2010 - Valor:
R$ 314.020,32

RICARDO MOREIRA PEÇANHA

Hedirley Teodoro Cerqueira - 864054/11 - A.I. 488/13

Hilda Maria Gomes de Souza Barros - 864362/12 - A.I.
421/13

Ivonete Monteiro da Silva - 864052/12 - A.I. 419/13

Izidório Correia de Oliveira - 864225/11 - A.I. 393/13

João de Lima Rolim - 864199/11 - A.I. 489/13, 864152/12
- A.I. 420/13

Jose Tavares Filho - 864567/11 - A.I. 425/13, 864134/11 -
A.I. 377/13, 864192/11 - A.I. 387/13

Jose Wilson Siqueira Campos Junior - 864393/11 - A.I.
395/13, 864394/11 - A.I. 398/13

Josivaldo Soares de Melo - 864367/11 - A.I. 401/13

Mauricio Vieira Diniz - 864338/11 - A.I. 491/13

Mauro Heleno Sobreira - 864521/10 - A.I. 461/13,
864096/11 - A.I. 380/13, 864100/11 - A.I. 379/13

Mineração Rio Dezoito Ltda Epp - 864654/11 - A.I.
422/13

Mundo Mineração LTDA. - 864413/11 - A.I. 404/13

Nicanor Soares Azevedo Junior - 864089/11 - A.I. 381/13

O2iron Mineração Ltda - 864160/10 - A.I. 467/13,
864161/10 - A.I. 466/13, 864162/10 - A.I. 465/13, 864405/10 - A.I.
462/13, 864407/10 - A.I. 455/13, 864408/10 - A.I. 454/13,
864410/10 - A.I. 457/13, 864494/06 - A.I. 459/13, 864396/11 - A.I.
399/13, 864397/11 - A.I. 400/13, 864398/11 - A.I. 402/13

Paulo Humberto Agnolin - 864179/10 - A.I. 464/13

Paulo Tarso Daher - 864121/05 - A.I. 492/13

Pedro Roberto Rocha - 864156/11 - A.I. 375/13,
864158/11 - A.I. 390/13, 864159/11 - A.I. 389/13, 864162/11 - A.I.
388/13

Quantum Mineração Ltda - 864287/10 - A.I. 463/13,
864213/11 - A.I. 386/13, 864214/11 - A.I. 394/13, 864406/11 - A.I.
494/13, 864408/11 - A.I. 493/13, 864409/11 - A.I. 406/13,
864206/12 - A.I. 418/13

Raimundo Coutinho de Oliveira - 864525/11 - A.I. 427/13

Renata Ligi Goncalves - 864655/11 - A.I. 501/13

Rita de Cássia Pereira Guimarães Salgado Rabelo -
864307/11 - A.I. 497/13, 864308/11 - A.I. 498/13, 864309/11 - A.I.
499/13

Sodalita Minerações Ltda me - 864411/11 - A.I. 405/13

Tiberio Cesar Menezes Ferreira - 864138/11 - A.I. 376/13,
864625/10 - A.I. 460/13, 864115/10 - A.I. 458/13, 864116/10 - A.I.
487/13, 864117/10 - A.I. 486/13, 864118/10 - A.I. 485/13,
864119/10 - A.I. 484/13, 864120/10 - A.I. 481/13, 864121/10 - A.I.
482/13, 864122/10 - A.I. 483/13, 864123/10 - A.I. 480/13,
864124/10 - A.I. 479/13, 864125/10 - A.I. 478/13, 864126/10 - A.I.
477/13, 864127/10 - A.I. 476/13, 864128/10 - A.I. 475/13,
864129/10 - A.I. 474/13, 864130/10 - A.I. 473/13, 864131/10 - A.I.
472/13, 864132/10 - A.I. 471/13, 864133/10 - A.I. 470/13,
864134/10 - A.I. 469/13, 864135/10 - A.I. 468/13

Uarian Ferreira da Silva - 864433/12 - A.I. 416/13

Vereda Ltda - 864431/12 - A.I. 417/13

Xixto Mineração Indústria e Comércio LTDA. - 864601/11
- A.I. 424/13

FÁBIO LÚCIO MARTINS JÚNIOR

centos e trinta e um hectares, vinte e cinco ares e noventa e sete
centiares), localizado no Município de CAIAPÔNIA, no Estado de
Goiás que prevê a criação de 15 (quinze) unidades agrícolas fa-
miliares;

Art. 2º - Criar o Projeto de Assentamento QUERÊNCIA,
Código SIPRA GO0420000 a ser implantado e desenvolvido por esta
Superintendência Regional, em articulação com a Diretoria de Ob-
tenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE TADEU JATOBÁ CORREIASUPERINTENDÊNCIA EM SERGIPE

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 11 / 2 0 1 3

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

Auto de Infração lavrado (TAH)/prazo para defesa ou pa-
gamento: 30 dias. (6.35)

Ana Claúdia de Andrade Santos - 878133/11 - A.I. 30/13

Carlos Roberto Alves Nascimento - 878070/11 - A.I. 25/13

Cerâmica Serra Azul Ltda - 878069/11 - A.I. 24/13,
878150/10 - A.I. 20/13, 878151/10 - A.I. 21/13, 878152/10 - A.I.
22/13

Industria Mineradora João Ferreira Ltda - 878103/12 - A.I.
31/13, 878102/11 - A.I. 29/13

José Augusto Barreiros de Azevedo - 878043/11 - A.I.
23/13

Pedreira Ramos Ltda me - 878073/11 - A.I. 26/13

Ricardo Cruz Santos - 878088/11 - A.I. 28/13

Serviços Desmonte Demolições Ltda - 878077/11 - A.I.
27/13

Tony Santos Dos Passos - 878083/10 - A.I. 19/13

RELAÇÃO No- 12/2013

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MUL-
TAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)

Aldair Dos Santos - 878187/10 - Not.2/2013 - R$ 2.481,65

GEORGE EUSTÁQUIO SILVA
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA EM TOCANTINS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 19/2013

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

Auto de Infração lavrado (TAH)/prazo para defesa ou pa-
gamento: 30 dias. (6.35)

ad Bras Mineradora Ltda - 864043/11 - A.I. 384/13,
864044/11 - A.I. 383/13, 864046/11 - A.I. 382/13, 864399/11 - A.I.
407/13

Adelmicio Catarino de Assis - 864227/11 - A.I. 408/13

Adher Empreendimentos LTDA. - 864229/11 - A.I. 392/13,
864230/11 - A.I. 391/13, 864231/11 - A.I. 397/13, 864418/11 - A.I.
403/13, 864419/11 - A.I. 444/13, 864420/11 - A.I. 443/13,
864421/11 - A.I. 442/13, 864422/11 - A.I. 441/13, 864423/11 - A.I.
440/13, 864424/11 - A.I. 438/13, 864425/11 - A.I. 437/13,
864426/11 - A.I. 436/13, 864427/11 - A.I. 435/13, 864428/11 - A.I.
434/13, 864429/11 - A.I. 433/13, 864430/11 - A.I. 432/13,
864431/11 - A.I. 431/13, 864432/11 - A.I. 430/13, 864433/11 - A.I.
429/13

Andrea Gonzalez Graciano - 864271/11 - A.I. 490/13

Ayas Minerações s a - 864230/05 - A.I. 415/13, 864231/05
- A.I. 414/13, 864232/05 - A.I. 447/13, 864233/05 - A.I. 446/13,
864234/05 - A.I. 445/13, 864235/05 - A.I. 450/13, 864236/05 - A.I.
449/13, 864238/05 - A.I. 448/13, 864239/05 - A.I. 453/13,
864240/05 - A.I. 452/13, 864353/05 - A.I. 451/13, 864354/05 - A.I.
366/13, 864355/05 - A.I. 439/13, 864356/05 - A.I. 370/13,
864357/05 - A.I. 369/13, 864358/05 - A.I. 368/13, 864359/05 - A.I.
367/13, 864376/05 - A.I. 372/13, 864377/05 - A.I. 373/13,
864378/05 - A.I. 371/13, 864380/05 - A.I. 374/13, 864381/05 - A.I.
413/13, 864382/05 - A.I. 412/13, 864523/05 - A.I. 411/13,
864524/05 - A.I. 410/13, 864528/05 - A.I. 409/13

Barnabé Miranda de Oliveira Rodrigues - 864631/11 - A.I.
423/13

Batista Mancini - 864544/11 - A.I. 426/13

Carlos Afonso Schaitl - 864125/11 - A.I. 378/13

Construtora Penaforte Ltda - 864310/12 - A.I. 456/13

Francisco Hélio Feitosa Moreira - 864523/11 - A.I. 428/13

Guilherme César de Melo Sena - 864391/11 - A.I. 396/13

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM GOIÁS

PORTARIA No- 2, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2013

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA NO ES-
TADO DE GOIÁS, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Artigo 132, inciso VIII, do Regimento Interno do INCRA, apro-
vado pela Portaria MDA nº 20, de 08 de abril de 2009,

CONSIDERANDO a necessidade de dar a destinação cons-
titucional ao imóvel denominado FAZENDA QUERÊNCIA/CON-
QUISTA/MORRINHOS, com área total de 731,2597 ha, localizado
no Município de Caiapônia, no Estado de Goiás, declarado de in-
teresse social para fins de reforma agrária pelo Decreto de 14 de julho
de 2009, cuja imissão de posse se deu em 29 de janeiro de 2013.

CONSIDERANDO que os órgãos técnicos específicos desta
Superintendência Regional procederam a análise no Processo IN-
CRA/SR-04/Nº 54150.000450/2008-73 e decidiram pela regularidade
da proposta, de acordo com atos normativos que regulamentam a
matéria, resolve:

Art. 1º - Aprovar a proposta de destinação para assentamento
de agricultores, do imóvel rural denominado FAZENDA QUERÊN-
CIA/CONQUISTA/MORRINHOS, com área de 731,2597 ha (sete-

Ministério do Desenvolvimento Agrário
.

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

PORTARIA Nº 58, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2013

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, em exercício, no uso das suas
atribuições legais, considerando o disposto no Art. 32, da Resolução
nº 203, de 10 de dezembro de 2012 e os termos do Parecer Técnico
nº 26/2013 - SPR/CGAPI/COPIN, resolve:

Art. 1º AUTORIZAR o remanejamento de quotas de im-
portação de insumos no valor de US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões
de dólares norte-americanos) do produto MICROCOMPUTADOR
PORTÁTIL - Cód. Suframa nº 0307, aprovado por meio da Re-
solução nº 326, de 16/12/2010, para o produto PLACA DE CIR-
CUITO IMPRESSO MONTADA (EXCETO DE USO EM INFOR-
MÁTICA) - Cód. Suframa nº 0115, aprovado por meio da Resolução
nº 183, de 30/08/2012, em nome da empresa H-BUSTER DA AMA-
ZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A., com Inscrição SUFRA-
MA nº 20.0806.01-7 e CNPJ nº 84.465.046/0001-76.

Art. 2º ESTABELECER que a H-BUSTER DA AMAZÔ-
NIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A., apresente no prazo de 60
(sessenta) dias, contado da concessão do remanejamento, projeto téc-
nico-econômico de ampliação e/ou atualização, em cumprimento ao
que preceitua o Art. 32, da Resolução nº 203/2012 para a PLACA DE
CIRCUITO IMPRESSO MONTADA (EXCETO DE USO EM IN-
FORMÁTICA) - Cód. Suframa nº 0115.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUSTAVO ADOLVO IGREJAS FILGUEIRAS

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2013

Dispõe sobre as regras e procedimentos a
serem adotados pelos Órgãos Setoriais e
Seccionais do Sistema de Pessoal Civil da
Administração Pública Federal - SIPEC pa-
ra a concessão de ajuda de custo e de trans-
porte.

A SECRETÁRIA DE GESTÃO PÚBLICA DO MINISTÉ-
RIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 23, incisos II e III, do Anexo I ao
Decreto n° 7.675, de 20 de janeiro de 2012, e tendo em vista o
disposto nos artigos 53 a 57 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e no Decreto nº 4.004, de 8 de novembro de 2001, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Os Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema de

Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC deverão
observar as regras e procedimentos estabelecidos nesta Orientação
Normativa para a concessão de ajuda de custo e de transporte.

Seção I
Da Concessão da Ajuda de Custo
Art. 2º A ajuda de custo será concedida ao servidor público

regido pela Lei n° 8.112, de 1990, que, no interesse da administração,
passar a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio, em
caráter permanente, de modo a compensar as despesas de instala-
ção.

§ 1º O servidor somente poderá requerer a concessão da
ajuda de custo nas seguintes hipóteses, desde que haja mudança de
domicílio:

I - redistribuição;
II - remoção ex-officio;
III - nomeação para cargo em comissão ou função de con-

fiança;

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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IV - exoneração ex-officio de cargo em comissão ou função
de confiança cuja nomeação tenha exigido o seu deslocamento inicial,
ainda que o novo deslocamento seja para localidade distinta da de
origem; e

V - requisição.
§ 2° O disposto nos incisos III e IV do § 1° deste artigo

aplica-se ao servidor nomeado ou exonerado de cargo de Ministro de
Estado, cargo de titular de órgãos essenciais da Presidência da Re-
pública, cargo de Natureza Especial, cargo do Grupo Direção e As-
sessoramento Superiores - DAS, função gratificada ou qualquer outro
cargo ou função equivalente de livre nomeação e exoneração, desde
que haja mudança de domicílio.

§ 3° Na hipótese do inciso IV do § 1° deste artigo, a ajuda
de custo também será concedida caso o servidor exonerado ex-officio
seja subsequentemente nomeado para outro cargo em comissão ou
função de confiança na mesma sede, e, posteriormente exonerado ex-
officio deste novo cargo ou função, ainda que o novo deslocamento
seja para localidade distinta da de origem.

§ 4° A ajuda de custo não será concedida ao servidor:
I - que se afastar do cargo ou reassumi-lo em virtude de

mandato eletivo;
II - nomeado para cargo efetivo;
III - removido a pedido, a critério da administração ou in-

dependentemente do interesse da administração (art. 36, parágrafo
único, incisos II e III, da Lei n° 8.112, de 1990);

IV - exonerado a pedido; e
V - demitido ou destituído do cargo em comissão ou função

de confiança.
Art. 3° O disposto no art. 2° também se aplica a quem, não

sendo ocupante de cargo efetivo na administração pública federal, for
nomeado para cargo de Ministro de Estado, cargo de titular de órgãos
essenciais da Presidência da República, cargo de Natureza Especial,
cargo do Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS ou
qualquer outro cargo equivalente de livre nomeação e exoneração,
desde que haja mudança de domicílio.

Art. 4° A ajuda de custo será concedida ao agente público
contratado temporariamente, na forma da Lei nº 8.745, de 9 de de-
zembro de 1993, se houver expressa previsão contratual quanto à
possibilidade de movimentação.

Art. 5° O requerimento de concessão de ajuda de custo e de
transporte deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

I - cópia da publicação em meio oficial do ato que fun-
damenta o deslocamento do servidor;

II - comprovante de residência do servidor; e
III - em relação aos dependentes, os documentos previstos no

art. 9°.
Seção I
Das Despesas de Transporte
Art. 6º As despesas de transporte do servidor e de sua fa-

mília, compreendendo passagem, bagagem e mobiliário, serão cus-
teadas diretamente pela administração.

§ 1º O transporte do servidor e dos seus dependentes será
concedido, preferencialmente, por via aérea.

§ 2º No transporte de bagagem e de mobiliário, será ob-
servado o limite máximo de doze metros cúbicos ou 4.500kg por
passageiro, até duas passagens, acrescido de três metros cúbicos ou
novecentos quilogramas por passageiro adicional, até três passa-
gens.

§ 3º Para os fins do disposto neste artigo, compreende-se
como bagagem e mobiliário os móveis residenciais e os bens pessoais
do servidor e de seus dependentes.

§ 4º É vedado ao servidor custear e ser ressarcido das des-
pesas previstas no caput deste artigo.

Art. 7° O servidor que, com anuência da Administração,
utilizar condução própria no deslocamento da sede, fará jus à in-
denização de despesa do transporte, correspondente a quarenta por
cento do custo da passagem de transporte aéreo no trajeto, acrescido
de vinte por cento do referido percentual por dependente que o
acompanhe, até o máximo de três dependentes.

§ 1º Quando os dependentes do servidor não se utilizarem do
meio de deslocamento previsto no caput deste artigo, a administração
fornecerá passagens rodoviárias ou aéreas para os que, comprova-
damente, se utilizarem desses meios.

§ 2º Na hipótese de não existir linha aérea regular entre a
cidade de origem e a cidade de destino, poderão ser utilizados, como
parâmetro de cálculo, o valor da passagem rodoviária ou outro meio
de transporte regulamentado por autoridade competente.

CAPÍTULO II
DOS DEPENDENTES
Art. 8° Para os efeitos desta Orientação Normativa, são con-

siderados dependente do servidor:
I - o cônjuge ou o companheiro;
II - o filho ou o enteado, assim como o menor que, mediante

autorização judicial, viva sob a sua guarda e sustento; e
III - os pais, desde que, comprovadamente, vivam às suas

expensas.
§ 1º Atingida a maioridade, os dependentes referidos no

inciso II do caput deste artigo perdem a condição de dependentes,
exceto nos casos de:

I - filho inválido; e
II - estudante regularmente matriculado em Instituição de

Ensino Superior, menor de vinte e quatro anos e que não exerça
atividade remunerada.

§ 2° Para os efeitos da concessão de passagem, considera-se
dependente do servidor 1 (um) empregado doméstico, desde que
comprovada regularmente essa condição.

Art. 9° O requerimento de concessão de ajuda de custo e de
transporte de que trata o art. 5° deverá ser acompanhado, quando for
o caso, dos seguintes documentos comprobatórios da condição de
dependente:

I - em relação ao cônjuge ou companheiro (art. 8°, inciso I):
certidão de casamento ou declaração de união estável registrada em
cartório;

II - em relação ao filho, enteado ou menor que viva sob a
guarda e sustento do servidor (art. 8°, inciso II): certidão de nas-
cimento, termo de adoção ou termo de guarda e responsabilidade;

III - em relação aos pais (art. 8°, inciso III): documento
comprobatório da situação de dependência econômica.

IV - em relação ao filho inválido maior de 18 anos (art. 8°,
§ 1°, inciso I): além dos documentos previstos no inciso II deste
artigo, laudo médico elaborado por perícia oficial em saúde que ateste
a invalidez do dependente;

V - em relação ao dependente maior de 18 anos e menor de
24 anos que seja estudante de nível superior (art. 8°, § 1°, inciso II):
além dos documentos previstos no inciso II deste artigo, documento
comprobatório de matrícula em Instituição de Ensino Superior e de-
claração assinada pelo servidor e pelo dependente de que o de-
pendente não exerce atividade remunerada; e

VI - em relação ao empregado doméstico (art. 8°, § 2°):
cópias de partes da Carteira de Trabalho e Previdência Social em que
figure a assinatura do empregador, assim como os comprovantes de
pagamento de contribuição previdenciária dos últimos três meses.

§ 1º Com exceção do empregado doméstico, todos os de-
pendentes deverão estar inscritos no cadastro funcional do servidor na
data do requerimento de concessão de ajuda de custo.

§ 2º Para a comprovação da união estável, também deverão
ser apresentados, no mínimo, três dos seguintes documentos:

I - certidão de nascimento de filho havido em comum;
II - disposições testamentárias;
III - declaração de imposto de renda do servidor, em que

conste o interessado como seu dependente;
IV - prova de residência no mesmo domicílio;
V - registro em associação de qualquer natureza, no qual

conste o nome do interessado como dependente do servidor;
VI - apólice de seguro no qual conste o servidor como titular

do seguro e o interessado como seu beneficiário;
VII - ficha de tratamento do interessado em instituição de

assistência médica na qual conste o servidor como responsável;
VIII - escritura de compra e venda de imóvel pelo servidor

em nome do interessado; ou
IX - quaisquer outros documentos aptos a comprovar a con-

dição de dependente.
§ 3º Para a comprovação da dependência econômica dos

pais, também deverão ser apresentados, no mínimo, três dos do-
cumentos elencados nos incisos III a IX do § 2° deste artigo.

§ 4º Na hipótese de trancamento de matrícula do dependente
maior de 18 anos e menor de 24 anos que seja estudante de nível
superior, o servidor deverá comprovar que o dependente foi no-
vamente matriculado em Instituição de Ensino Superior localizada na
nova sede no prazo de 6 (seis) meses contados da data do des-
locamento, sob pena de restituição do valor pago a título de ajuda de
custo e de transporte em relação a este dependente.

Art. 10. A ajuda de custo e de transporte somente será
concedida em relação aos dependentes que vierem a se transferir para
a nova sede no prazo de 12 (meses) contados da data do deslo-
camento inicial do servidor.

§ 1° Na hipótese do dependente não acompanhar o servidor
no seu deslocamento inicial, o servidor deverá informar o fato e os
motivos ao respectivo órgão de pessoal, a fim de que a ajuda de custo
e de transporte em relação a este dependente seja paga no momento
do seu efetivo deslocamento.

§ 2° Em nenhuma hipótese serão custeadas despesas de
transporte de dependentes que estejam residindo no exterior.

Art. 11. Na hipótese em que o servidor e o seu cônjuge ou
companheiro tiverem ambos direito à ajuda de custo, ela será con-
cedida apenas a um deles.

CAPÍTULO III
DO PAGAMENTO
Seção I
Do Valor da Ajuda de Custo
Art. 12. O valor da ajuda de custo será calculado com base

na remuneração de origem devida ao servidor no mês em que ocorrer
o deslocamento para a nova sede.

§ 1° Na hipótese de nomeação para cargo ou função de livre
nomeação e exoneração de servidor ocupante de cargo efetivo na
administração pública federal, o servidor poderá optar pelo cálculo do
valor da ajuda de custo com base:

I - na remuneração de origem, conforme previsto no caput
deste artigo; ou

II - na remuneração do cargo ou função para o qual foi
nomeado.

§ 2° Na hipótese de nomeação para cargo de livre nomeação
e exoneração de pessoa que não seja ocupante de cargo efetivo na
administração pública federal (art. 3°), o valor da ajuda de custo será
calculado com base na remuneração do respectivo cargo.

§ 3° Em relação ao agente público contratado temporaria-
mente (art. 4°), o valor da ajuda de custo será calculado com base na
remuneração estabelecida no contrato.

Art. 13. O valor da ajuda de custo corresponderá:
I - a uma remuneração, caso o servidor não possua de-

pendentes ou possua somente um dependente;
II - a duas remunerações, caso o servidor possua dois de-

pendentes; e
III - a três remunerações, caso o servidor possua três ou mais

dependentes.
Seção II
Da Restituição
Art. 14. Será restituída a ajuda de custo, conforme o disposto

nos arts. 46 e 47 da Lei nº 8.112, de 1990:
I - considerando-se, individualmente, o servidor e cada de-

pendente, quando não se efetivar o deslocamento para a nova sede no
prazo de trinta dias, contados da data da concessão; e

II - quando, antes de decorridos três meses do deslocamento,
o servidor regressar, pedir exoneração ou abandonar o serviço.

Parágrafo único. Não haverá restituição:
I - quando o regresso do servidor ocorrer ex-officio ou em

razão de doença comprovada por perícia médica oficial; e
II - em caso de exoneração após noventa dias do exercício na

nova sede.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. O dirigente de Recursos Humanos, o ordenador de

despesas e o servidor público que pratique qualquer ato em desacordo
com o estabelecido nesta Orientação Normativa será devidamente
responsabilizado em conformidade com o previsto nas legislações
civil, administrativa e penal.

Art. 16. As despesas com a ajuda de custo e de transporte
dependerão de empenho prévio, observado o limite dos recursos or-
çamentários próprios, relativos a cada exercício em que ocorrer o
deslocamento do servidor e de seus dependentes.

Art. 17. Esta Orientação Normativa entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 18. Ficam revogados:
I - a Orientação Normativa SRH/MP nº 1, de 29 de abril de

2005; e
II - o item 1 do Ofício-Circular nº 83/SRH/MP, de 18 de

dezembro de 2002.

ANA LÚCIA AMORIM DE BRITO

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No 21, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2013

A SECRETÁRIA DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em
vista a autorização constante do art. 37, § 2o, inciso II, alínea "a", da
Lei no 12.708, de 17 de agosto de 2012, e

Considerando a necessidade de assegurar a execução de pro-
gramações constantes do Decreto de 23 de janeiro de 2013, que
reabriu, parcialmente, crédito extraordinário, no valor de
R$ 32.008.287.456,00 (trinta e dois bilhões, oito milhões, duzentos e
oitenta e sete mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais), aberto pela
Medida Provisória no 598, de 27 de dezembro de 2012, mediante a
utilização de superávit financeiro de Remuneração das Disponibi-
lidades do Tesouro Nacional, conforme apurado no Sistema Integrado
de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, resolve:

Art. 1o Modificar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria,
as fontes de recursos no que concerne ao Ministério dos Trans-
portes.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CÉLIA CORRÊA




